
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.652 - MG (2016/0166105-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CONSUMO DOS EMPREGADOS 

DA USIMINAS LTDA 
ADVOGADO : DAVID GONÇALVES DE ANDRADE SILVA  - MG052334 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. DEPÓSITOS JUDICIAIS PARA SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. NATUREZA DE 
INGRESSOS TRIBUTÁRIOS DEPENDENTES DO DESTINO DA 
DEMANDA JUDICIAL. VALORES NÃO DEDUTÍVEIS DA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ. MATÉRIA JULGADA EM RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. ARTS. 7º E 8º DA LEI N. 
8.541/92. COMPATIBILIDADE COM O ART. 1º, § 2º, DA LEI N. 9.703/98.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Primeira Seção desta Corte, no julgamento de recurso especial 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento segundo 
a qual os depósitos judiciais utilizados para suspender a exigibilidade do 
crédito fiscal consistem em ingressos tributários, sujeitos à sorte da 
demanda judicial, e não em receitas tributárias, de modo que não são 
dedutíveis da base de cálculo do IRPJ até o trânsito em julgado da demanda.
III – Com base na ratio decidendi do REsp n. 1.168.038/SP, representativo de 
controvérsia, são compatíveis os arts. 7º e 8º da Lei n. 8.541/92, e o art. 1º, § 
2º, da Lei n. 9.703/98. Precedente.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 
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Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.652 - MG (2016/0166105-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CONSUMO DOS EMPREGADOS 

DA USIMINAS LTDA 
ADVOGADO : DAVID GONÇALVES DE ANDRADE SILVA  - MG052334 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

parcial provimento ao recurso especial da parte adversa para limitar a 

concessão da segurança à dedução dos valores em depósito da base de 

cálculo da CSLL (fls. 230/234e).

Sustenta a Agravante que "[...] considerando que a discussão 

do Recurso Especial nº 1.168.038/SP não é aplicável ao caso concreto, 

tendo em vista que o mencionado Recurso Repetitivo não decidiu sobre a 

situação jurídica verificada após a introdução do § 2º do artigo 1º da Lei nº 

9.703/98 no ordenamento jurídico, deve ser reformada em parte a r. decisão 

monocrática" (fl. 246e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 252/255e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.652 - MG (2016/0166105-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CONSUMO DOS EMPREGADOS 

DA USIMINAS LTDA 
ADVOGADO : DAVID GONÇALVES DE ANDRADE SILVA  - MG052334 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 

Sustenta a Agravante que "[...] considerando que a discussão 

do Recurso Especial nº 1.168.038/SP não é aplicável ao caso concreto, 

tendo em vista que o mencionado Recurso Repetitivo não decidiu sobre a 

situação jurídica verificada após a introdução do § 2º do artigo 1º da Lei nº 

9.703/98 no ordenamento jurídico, deve ser reformada em parte a r. decisão 

monocrática" (fl. 246e).

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido está em 

confronto com o entendimento desta Corte, firmado em julgamento de 

Recurso Especial submetido ao rito do art. 543-C do CPC, segundo a qual 

os depósitos judiciais utilizados para suspender a exigibilidade do crédito 

fiscal consistem em ingressos tributários, sujeitos à sorte da demanda 

judicial, e não em receitas tributárias, de modo que não são dedutíveis da 

base de cálculo do IRPJ até o trânsito em julgado da demanda.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - IMPOSTO SOBRE A RENDA 

- REGIME DE TRIBUTAÇÃO - DESPESAS DEDUTÍVEIS - 
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REGIME DE CAIXA - DEPÓSITOS JUDICIAIS - INGRESSOS 

TRIBUTÁRIOS - IMPOSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO ANTES DO 

TRÂNSITO EM JULGADO DA DEMANDA - VIOLAÇÃO A 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - ART. 110 DO CTN - 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL - INCOMPETÊNCIA DO STJ - 

PRECEDENTES - RECURSO SUBMETIDO AO REGIME DO 

ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO N. 8/STJ.

1. Falece competência ao Superior Tribunal de Justiça para 

conhecer de supostas violações a enunciados normativos 

constitucionais.

Precedentes.

2. O art. 110 do CTN estabelece restrições ao exercício da 

competência tributária pelo legislador do Ente Federativo, 

matéria nitidamente constitucional, razão pela qual a 

competência para o exame de sua violação compete ao Supremo 

Tribunal Federal.

Precedentes.

3. Compete ao legislador fixar o regime fiscal dos tributos, 

inexistindo direito adquirido ao contribuinte de gozar de 

determinado regime fiscal.

4. A fixação do regime de competência para a quantificação da 

base de cálculo do tributo e do regime de caixa para a dedução 

das despesas fiscais não implica em majoração do tributo 

devido, inexistindo violação ao conceito de renda fixado na 

legislação federal.

5. Os depósitos judiciais utilizados para suspender a 

exigibilidade do crédito tributário consistem em ingressos 

tributários, sujeitos à sorte da demanda judicial, e não em  

receitas tributárias, de modo que não são dedutíveis da base de 

cálculo do IRPJ até o trânsito em julgado da demanda.

6. Recurso especial conhecido em parte e não provido.

(REsp 1.168.038/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 16/06/2010 - destaque 

meu).

Outrossim, verifica-se que, à vista dos precedentes 

colacionados, o Recurso Especial limitou-se a impugnar, com a 

especificidade necessária, apenas a impossibilidade de dedução dos valores 

em depósito da base de cálculo do IRPJ.

Por fim, esta Corte já assentou, com base na ratio decidendi 

do REsp n. 1.168.038/SP, representativo da controvérsia, a compatibilidade 

entre os arts. 7º e 8º da Lei n. 8.541/92, e o art. 1º, § 2º, da Lei n. 9.703/98.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 

JURÍDICA - IRPJ. LUCRO REAL. SUSPENSÃO DA 

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO 

JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO ANTES DO 

TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO. ART. 8º, DA LEI N. 

8.541/92. TEMA JÁ JULGADO EM SEDE DE RECURSO 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 

origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão 

posta nos autos, tendo o decisum se revelado devidamente 

fundamentado.

Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

2. Segundo o art. 8º, da Lei n. 8.541/92: "Serão consideradas 

como redução indevida do lucro real [...] as importâncias 

contabilizadas como custo ou despesa, relativas a tributos ou 

contribuições, sua respectiva atualização monetária e as multas, 

juros e outros encargos, cuja exigibilidade esteja suspensa nos 

termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, 

haja ou não depósito judicial em garantia".

3. Não há qualquer conflito entre o disposto nos arts. 7º e 8º, 

da Lei n. 8.541/92 com o art. 1º, § 2º, da Lei n. 9.703/98, que 

determina a apropriação dos valores à Conta Única do 

Tesouro Nacional. Tema já julgado no recurso representativo 

da controvérsia REsp nº 1.168.038/SP, Primeira Seção Rel. Min. 

Eliana Calmon, julgado em 09.06.2010.

4. Recurso especial não provido.

(REsp 1.357.587/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 

11/06/2013 - destaquei).

Em seu voto, ressaltou Sua Excelência:

Efetivamente, os depósitos judiciais realizados com o objetivo de 

suspender a exigibilidade do crédito tributário consistem em 

ingressos tributários, sujeitos à sorte da demanda judicial, e não 

em receitas tributárias, de maneira que não se pode deduzir tais 

valores da base de cálculo do IRPJ até o trânsito em julgado da 

demanda, conforme regramento que exsurge do quanto disposto 

nos art. 7º e 8º da Lei nº 8.541/92.

Desse modo, não há qualquer conflito entre o disposto nos arts. 

7º e 8º, da Lei n. 8.541/92, com o art. 1º, § 2º, da Lei n. 

9.703/98, que determina a apropriação dos valores à Conta 

Documento: 1566168 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

03/02/2017

Página  6 de 4



 
 

 
Única do Tesouro Nacional.

Com efeito, "o depósito judicial é efetuado como garantia do 

juízo, para suspender a exigibilidade de um crédito tributário, não 

caracterizando pagamento de tributo" (REsp 636.093/MG, Rel. Min. Denise 

Arruda, 1ª T., DJ 19.09.2007 - destaquei), motivo pelo qual não pode ser 

reputado despesa deduzível do lucro real para efeito de apuração do IRPJ.

Outrossim, a própria Lei n. 9.703/98 prevê a devolução ao 

contribuinte dos valores repassados em caso de seu sucesso na demanda, 

nos seguintes termos:

Art. 1º. Os depósitos judiciais e extrajudiciais, em dinheiro, de 

valores referentes a tributos e contribuições federais, inclusive 

seus acessórios, administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, serão efetuados na Caixa 

Econômica Federal, mediante Documento de Arrecadação de 

Receitas Federais - DARF, específico para essa finalidade.

§ 1º. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, aos débitos 

provenientes de tributos e contribuições inscritos em Dívida Ativa 

da União.

§ 2º. Os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica 

Federal para a Conta Única do Tesouro Nacional, 

independentemente de qualquer formalidade, no mesmo prazo 

fixado para recolhimento dos tributos e das contribuições 

federais.

§ 3º. Mediante ordem da autoridade judicial ou, no caso de 

depósito extrajudicial, da autoridade administrativa competente, 

o valor do depósito, após o encerramento da lide ou do 

processo litigioso, será:

I - devolvido ao depositante pela Caixa Econômica Federal, 

no prazo máximo de vinte e quatro horas, quando a sentença 

lhe for favorável ou na proporção em que o for, acrescido de 

juros, na forma estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, 

de 26 de dezembro de 1995, e alterações posteriores; ou

II - transformado em pagamento definitivo, proporcionalmente à 

exigência do correspondente tributo ou contribuição, inclusive 

seus acessórios, quando se tratar de sentença ou decisão 

favorável à Fazenda Nacional.

§ 4º. Os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal serão 
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debitados à Conta Única do Tesouro Nacional, em subconta de 

restituição.

§ 5º. A Caixa Econômica Federal manterá controle dos valores 

depositados ou devolvidos. (destaquei)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0166105-1 REsp 1.609.652 / 

MG

Números Origem:  00147851420014013800  200138000148183  200138000148183(2100)  
2001380001481832100

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COOPERATIVA DE CONSUMO DOS EMPREGADOS DA USIMINAS LTDA 
ADVOGADO : DAVID GONÇALVES DE ANDRADE SILVA  - MG052334 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CONSUMO DOS EMPREGADOS DA USIMINAS LTDA 
ADVOGADO : DAVID GONÇALVES DE ANDRADE SILVA  - MG052334 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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